
São Bernardo do Campo: Nhanduti, 2015. 240p.

Os estudos sobre a experiência missionária vivenciada por indígenas e 
catequizadores na região da Bacia do Rio da Prata colonial beneficiam-se da 
profícua produção textual que acompanhou toda a época da empresa missio-
nal. A grande quantidade de registros, apesar de marcada pela diversidade e 
riqueza de informações contidas em relatos, é caracterizada por ser predomi-
nantemente uma escrita produzida pelos estrangeiros. A escrita, para os mem-
bros da Companhia de Jesus, era prática de obediência às determinações da 
Ordem – que remontavam às Constituições de Inácio de Loyola – e ratificação 
da hierarquia que determinava a eficácia da circulação da correspondência e, 
consequentemente, das informações merecedoras de serem compartilhadas, a 
fim de estabelecer a união dos seus membros (Arnaut; Ruckstadter, 2002, 
p.108).

A escrita epistolar jesuítica, essa “laboriosa persistência na missão” 
(Hansen, 1995, p.99), garantia a contínua construção da retórica da evangeli-
zação do selvagem americano por meio do discurso edificante: escrever não 
era apenas registrar para manter a comunicação; era, também, justificar a con-
versão. O trabalho catequético, no cotidiano do meio reducional, implicava 
aos missionários uma aproximação com os indígenas que deveria ir além do 
ensino diário de bons comportamentos e das genuflexões nas missas. Os mem-
bros da Companhia de Jesus destacaram-se dos missionários de outras Ordens 
pela imersão que realizaram no contato e convívio com os índios reduzidos 
por meio da linguagem. A conversão, souberam desde o início, só seria uma 
possibilidade se os obstáculos da língua fossem superados com o desenvolvi-
mento de meios materiais e simbólicos pelos quais os nativos se incorporassem 
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às relações coloniais por seus próprios termos (Montero, 2006, p.41). Em dois 
movimentos vetoriais aparentemente contraditórios, os jesuítas aprenderam 
a língua dos índios para depois ensiná-los a escrevê-la (Agnolin, 2007, p.293).

O domínio da escrita foi, pode-se arriscar, o maior legado que os jesuítas 
deixaram aos Guarani na época das missões platinas. Contudo, isso não quer 
dizer que houve uma simples transmissão de conhecimento, em que o indíge-
na, receptor passivo, tenha adquirido os manejos de uma tecnologia da qual 
não dava conta a não ser no âmbito da repetição e da cópia. É o que Eduardo 
Neumann procura demonstrar em seu livro Letra de Índios: os Guarani não só 
aprenderam a escrever – em espanhol e em sua língua nativa –, como, também, 
apropriaram-se dos métodos, técnicas e funcionalidades que a escrita possibi-
lita para adaptarem-na às suas necessidades.

Publicado pela Nhanduti – editora especializada em estudos indígenas –, 
o livro de Eduardo Neumann apresenta a sua pesquisa realizada no 
Doutorado em História Social pela UFRJ, defendida em 2005. Em exaustiva 
pesquisa em arquivos do Brasil, da Argentina, do Paraguai, de Portugal e da 
Espanha, o autor coletou dados empíricos que lhe forneceram evidências 
suficientes para compreender “como os guaranis reorganizaram suas atitudes 
e seus costumes diante das novas demandas e desafios da sociedade colonial” 
(Neumann, 2015, p.30).

Para isso, o autor desconstruiu duas considerações que por muito tempo 
foram tomadas como dados irrefutáveis da história das reduções jesuítico-
-guaranis: que os poucos indígenas que tiveram acesso ao papel e à pena só 
haviam conseguido exercer a função de copistas, anulando-se, assim, qualquer 
possibilidade de uma atuação deliberativa por parte dos índios; e, em decor-
rência disso, que os missionários foram os únicos a produzirem registros que 
poderiam ser usados como fontes de pesquisa sobre as Missões. A documen-
tação cotejada por Eduardo Neumann comprova não apenas uma intensa e 
contínua produção textual realizada pelos indígenas durante o período tardio 
das missões platinas (segunda metade do século XVIII), como, também, uma 
importante atuação no que competia aos trâmites internos da administração 
e da burocracia das reduções, principalmente naquilo que cabia às responsa-
bilidades do Cabildo.

A partir disso, o autor ressalta que quase toda a produção escrita pelos 
indígenas foi produzida, fundamentalmente, por uma elite missioneira com-
posta por membros que ocupavam cargos administrativos. Isto é, o ensino da 
escrita foi uma atividade restrita àqueles indígenas cuja apreciação, por parte 
dos missionários, posicionava-os em um grupo seleto, com prestígio e 
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responsabilidades específicas. Escrever possibilitou a essa elite destacar-se den-
tro das reduções, principalmente para atuar na organização e definições dos 
expedientes da administração local, mas, também, “adquirindo competências 
e habilidades que os credenciam como mediadores e protagonistas nesse novo 
mundo letrado” (Neumann, 2015, p.53).

O acesso à escrita permitiu aos índios a produção de uma variedade de 
obras, dentre as quais o autor destaca as memórias, as atas administrativas, os 
vocabulários, as gramáticas e uma importante participação na elaboração de 
textos devocionais – sem contar os inúmeros bilhetes e cartas, escritos em 
guarani ou espanhol (algumas vezes, nas duas línguas), que as lideranças indí-
genas fizeram circular entre si, diminuindo as distâncias entre as reduções e 
dinamizando a comunicação oficial com as autoridades. Esse intenso trânsito 
epistolar demonstra “o quanto os guaranis não eram passivos, e como atuavam 
a partir de dinâmicas emanadas da interação com a sociedade colonial” 
(Neumann, 2015, p.90).

O livro, dividido em cinco capítulos, inicia apresentando o problema do 
contato linguístico, em que os jesuítas, que pretendiam fundar as reduções na 
Bacia do Rio da Prata, buscaram normatizar a língua guarani por meio de uma 
“redução gramatical” (Neumann, 2015, p.49). Ao definir a escrita como um 
instrumento a serviço da conversão, os esforços dos missionários voltaram-se 
para traduzir os signos linguísticos do Guarani a fim de torná-lo o idioma 
oficial da sociedade missioneira. Como consequência imediata, os índios apro-
priaram-se da escrita sem, com isso, inferiorizar a importância da oralidade 
enquanto tradição coletiva. Apesar disso, escrever não foi uma tarefa difundida 
entre todos os Guarani, restringindo-se apenas à elite que ocupava cargos ad-
ministrativos nas reduções.

Assim, o Cabildo é descrito como espaço de atuação dos índios que pos-
suíam a habilidade da escrita. A instrução escolar era oferecida a um seleto 
grupo de meninos e homens nos quais os jesuítas depositavam a expectativa 
de virem a ser colaboradores no funcionamento e bom andamento da redução. 
Não demorou muito para que os índios alfabetizados passassem a ter autono-
mia no envio de correspondências e, por isso, revelassem seu engajamento às 
causas que lhes eram pertinentes. Exemplo disso foi a época da assinatura do 
Tratado de Madri, em 1750, e a consequente Guerra Guaranítica. Não só os 
conflitos armados e as diferenças ideológicas potencializaram a troca de cor-
respondência, como o próprio fato de a aliança entre os jesuítas e as lideranças 
indígenas ter se enfraquecido em razão das desavenças no que competia à 
administração das reduções: “a escrita, nesse momento, conferia uma 
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identidade comum no modo de fazer política por parte dos índios rebelados, 
ao expressarem suas insatisfações com os acontecimentos em curso” 
(Neumann, 2015, p.125).

Se, por um lado, o uso da escrita esteve reservado a um grupo restrito de 
índios, por outro, o formato dessa escrita não ficou preso às demandas da 
burocracia missioneira. Fica evidente que “qualquer novo sistema de escrita 
constitui-se e é reformulado na dependência de fatores que, além de serem de 
natureza ‘técnica’ ou ‘científica’, são políticos, ativos ou reativos” (Franchetto, 
2008, p.32). Ainda que grande parte dos textos escritos pelos índios fosse de 
cunho administrativo, os indígenas letrados escreveram memoriais e diários 
que se tornam fontes para “avaliar os modos pelos quais os índios percebiam 
os acontecimentos e o seu interesse em estabelecer um registro dos mesmos” 
(Neumann, 2015, p.144).

Com a expulsão dos jesuítas do território da América espanhola, em 1767, 
a instalação de uma administração laica nas reduções alterou consideravel-
mente a forma como a elite indígena passou a se comportar frente à gestão 
reducional. O novo contexto retirou as reduções e suas lideranças do isolamen-
to político, elevando o grau de relação que os indígenas instruídos passaram a 
manter com as autoridades coloniais, refletindo-se em um aumento da corres-
pondência trocada – até mesmo em um maior número de cartas bilíngues. 
Ainda assim, mesmo que a expressão escrita tenha sido fundamental para que 
as lideranças pudessem deixar registradas as suas opiniões e descontentamen-
tos em relação à nova ordem administrativa, não houve uma disseminação do 
aprendizado da escrita entre os índios, mantendo-se restrita a uma elite que 
escrevia entre si, mas assinava por todos.
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